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			LIBERDADE, VIDA E A REVOLUÇÃO ORGANICISTA NA FILOSOFIA[1]


			1. A questão da liberdade


			O que é o livre-arbítrio [free will]? O que é ação prática [practical agency]? E como o livre arbítrio e a ação prática humana realmente são possíveis no mundo natural, como ele é corretamente caracterizado pelas ciências naturais modernas, especialmente a física, a química, a biologia e a neurociência cognitiva? Ou, dizendo de forma mais compacta: dada a verdade da ciência moderna, como é possível realmente pensar uma ação humana livre? Vamos chamar isso de a questão da liberdade. 


			Para formular de forma clara e distinta a questão da liberdade, vou precisar de alguma terminologia mais precisamente definida. Dessa forma, vou dizer que o livre arbítrio é o poder de um sujeito consciente de escolher ou fazer o que ele ou ela quer, ou de abster-se de escolher ou fazer algo, sem restrições preventivas e sem coerção interna ou externa, com uma consequente responsabilidade causal; e que ação prática é o poder de um sujeito consciente de escolher ou fazer coisas livremente, à luz de princípios ou razões, incluindo princípios ou razões morais, com base em processos autoconscientes de deliberação e decisão. Portanto, a questão da liberdade tem a ver com a pergunta sobre se o livre arbítrio humano e a ação prática humana realmente existem, e como nós verdadeiramente temos acesso a eles no mundo natural, como corretamente descrito pela ciência moderna.


			Ou, ao contrário, dada a verdade da ciência moderna, não somos realmente nada mais do que “bonecos bioquímicos” [biochemical puppets][2] ou “robôs úmidos” [moist robots][3], isto é, nada mais do que autômatos naturais, ou máquinas naturais, cujos mecanismos evolutivos e neurobiológicos geram continuamente a ilusão cognitiva de que somos agentes livres? Se assim for, então estaríamos em um lugar cognitivo ainda pior do que Pinóquio, um boneco de madeira que desejava ser um menino de verdade. Nós seríamos nada mais do que “bonecos de carne” [meat puppets][4], sonhando que somos pessoas humanas reais.


			A questão a ser levantada aqui, então, é como devemos entender as implicações das ciências naturais modernas para a nossa concepção clássica a respeito de nós mesmos como animais racionais e morais, em face da possibilidade de que estejamos sob uma grave ilusão cognitiva a esse respeito. Na verdade, alguns filósofos contemporâneos pensam até que, uma vez que nos libertamos dessa ilusão cognitiva grave, vamos afinal ver claramente que não somos nada senão “bonecos bioquímicos” altamente complexos e que um determinístico e fechado universo “físico nos torna livres” [5]. 


			Mas, francamente, em minha opinião, qualquer doutrina filosófica que sustenta (i) que não somos nada senão “bonecos bioquímicos”, não importa o quão altamente complexos e surpreendentes sejam estes bonecos, e (ii) que um determinista e fechado universo “físico nos torna livres”, é algo derivado de 1984[6], de George Orwell. Quão politicamente oportuno seria para qualquer equivalente do “Big Brother” do século 21, ser capaz de nos convencer de que nosso ser não é uma altamente complexa decisão-teorética, de que somos meros autômatos deterministas e de que nosso ser não é “livre” — de que essas três são a mesma coisa. Pelo contrário, então, esta é uma implicação direta da minha opinião de que precisamente aqueles que acreditam e querem convencer-nos de que somos determinísticos (ou indeterminísticos) autômatos naturais é que estão sob controle de um mito cognitivo grave; não somos nós que concebemos a nós mesmos como propositivos, vivos, essencialmente encarnados (embodied), conscientes, intencionais, cuidadosos, animais racionais e morais realmente livres.


			Além disso, resistir criticamente e nos libertar verdadeiramente dessa profundamente enraizada ilusão natural-mecanicista sobre nós mesmos terá implicações éticas, socioculturais e políticas densas e radicais. Como D. R. Griffin e Helen Steward muito corretamente afirmam:


			Há uma contradição absoluta entre a liberdade que todos nós pressupomos na prática e as implicações das ideias que são amplamente aceitas como fato científico estabelecido. A filosofia não tem tarefa mais alta do que tentar resolver esta contradição no cerne da cultura contemporânea[7].


			E ainda:


			A tarefa [de entender o livre-arbítrio e a ação] exige alguma reflexão sobre os princípios organizacionais dos seres vivos, pois é somente através dessa reflexão... que podemos começar a entender onde está realmente a diferença entre, por um lado, aquelas coisas que são agentes verdadeiros e, por outro, as meras máquinas, as entidades que nada serão, por mais impressionante que posssam ser... Estou muito esperançoso de que os próximos anos vão ver o início de uma revolução na nossa concepção da pessoa humana, já que as concepções filosóficas e cotidianas do quadro científico do mundo estão livres das ideias ultrapassadas de Newton e começam a levar mais em conta, tanto as complexidades da ciência como ela realmente é, quanto o fato inegável da nossa natureza animal[8].


			2. Liberdade-em-vida


			Em minha opinião, nossa dupla capacidade para o livre arbítrio e para a ação prática — a qual, por conveniência, eu vou chamar de ação livre — é um fato irredutível. Ao mesmo tempo, nossa capacidade irredutível para a ação livre não existe acima e além do resto do mundo físico — ou seja, ela categoricamente não é um fato misteriosamente dualista e extrafísico. Pelo contrário, trata-se de um fato totalmente natural, biológico e neurobiológico — um fato natural da vida. Portanto, a chave para a nossa ação livre não é que possuímos poderes causais não naturais e atemporais para escolher ou agir violando as leis causais da natureza. Pelo contrário, é simplesmente que, na medida em que somos organismos vivos que pensam, 


			(i)


			todas as nossas atividades intencionais — com isso eu quero dizer, as coisas que nós mesmos fazemos e não apenas aquelas que nos acontecem — são inerentemente vitais e não mecânicas,


			(ii)


			algumas de nossas atividades intencionais são naturalmente criativas e autenticamente originais, apenas na medida em que uma obra criada por gênio artístico “humano, demasiado humano” é autenticamente original, mas não em sentido de qualquer meio de tipo divino ou mágico, e


			(iii)


			nenhuma das leis causais gerais da natureza é sempre violada por nós.


			Estes três fatos naturais, isto é,


			 


			(i*)


			vital e não mecânica referência originária


			(ii*)


			criatividade natural, e


			(iii*)


			viver em delimitado espaço natural aberto (sem-equilibrados-termodinâmicos “graus de liberdade”), 


			são todos fortemente apoiados pela autoevidente fenomenologia da ação animal racional humana mental.


			Mais precisamente, a realização da nossa capacidade de ação livre, exatamente como nós conscientemente a experimentamos, é idêntica à forma de nossas próprias vidas como animais racionais humanos mentais, isto é, como formas de vida de um certo tipo. Na verdade, a nossa conscientemente experimentada e assim realizada capacidade para a ação livre existe plenamente dentro dos fatos biológicos e neurobiológicos causalmente eficazes que constituem a existência e o carácter específico das nossas próprias vidas organísmicas [organismic lives]. E ocorre porque a nossa conscientemente experientada e assim realizada capacidade para a ação livre, é nada mais e nada menos do que uma estrutura imanente dos próprios fatos biológicos e neurobiológicos causalmente eficazes. E esses fatos são, por sua vez, estruturas imanentes de processos causalmente eficazes distantes-do-equilíbrio, espacialmente orientáveis, temporalmente dirigidos-adiante, complexos e processos termodinâmicos auto-organizados.


			De acordo com esta não redutiva, estruturalista imanente e dinamicista concepção metafísica, então, livre ação é uma estrutura imanente de uma mente consciente e intencional; mente consciente e intencional é uma estrutura imanente da vida organísmica; e a vida organísmica é uma estrutura imanente da matéria e/ou fluxos de energia espaço-temporalmente assimétricos. Cada estrutura mais complexa é metafisicamente contínua com, e incorpora, todas as estruturas menos complexas. Aqui está um diagrama simples das continuidades metafísicas básicas e das imersões estruturais, de acordo com a concepção dinamicista:


			ação livre  mente consciente e intencional  vida organísmica  assimétricos fluxos matéria/energia


			Tendo em vista a concepção dinamicista, para emprestar uma frase do último Wittgenstein, a minha própria ação livre é apenas a minha própria “forma de vida”, e a ação livre, como tal, cresce naturalmente em certas espécies animais ou formas de vida mentais [minded]. Sendo assim, a liberdade cresce naturalmente e evolui em determinadas espécies de animais mentais, incluindo a espécie humana, precisamente porque mentes como a nossa crescem naturalmente e evoluem em certas espécies de animais, incluindo a espécie humana[9]. Esta tese, que eu chamarei A Tese da Liberdade-em-vida, é uma parte central da doutrina que eu chamo de Natural libertarianismo [Natural Libertarianism][10]. De acordo com a tese da Liberdade-em-vida e do Natural Libertarianismo, a liberdade humana é dinamicamente inerente e dinamicamente emerge a partir da mente, e a mente é dinamicamente inerente e, dinamicamente emerge a partir da vida; consequentemente, a liberdade é dinamicamente inerente e dinamicamente emerge a partir da vida. E a vida é dinamicamente inerente e dinamicamente emerge dos assimétricos fluxos da matéria e/ou energia. Assim, liberdade humana, mente e vida são todos dinamicamente inerentes e dinamicamente emergentes dos fluxos assimétricos de matéria e/ou energia[11].


			3. A Revolução Organística e o significado filosófico deste livro


			Kant consideradou a biologia como meramente regulativa, uma não mecanicista “ciência da vida”, que complementa a determinista, mecanicista e matemática física newtoniana clássica com o conceito teleológico de um propósito natural ou de um organismo vivo (CPJ 5, p. 369-415). Mas, ao mesmo tempo, Kant considerou esta suplementação biológica da física como explicativamente necessária. Isso ocorre porque a biologia, para Kant, forneceu representações de fenômenos naturais que são, eles próprios, explicativamente irredutíveis a conceitos deterministas e mecanicistas. Esse pensamento é lindamente capturado em um famoso texto da Crítica da faculdade do juízo:


			É certo que nunca podemos adequadamente vir a conhecer os seres organizados e sua possibilidade interna, em conformidade com os princípios meramente mecânicos da natureza, muito menos explicá-los; e isso é realmente tão certo que nós podemos corajosamente dizer que seria absurdo para os próprios seres humanos fazerem tal tentativa ou esperarem que ainda possa surgir um Newton que pudesse tornar compreensível até mesmo a geração de uma folha de grama de acordo com as leis naturais (CPJ 5, p. 400).


			Em suma, Kant, com efeito, antecipou a concepção dinamicista, com sua importante noção de distante-do-equilíbrio, assimétrico, complexo, termodinamicamente auto-organizado e, ao fazer isso, ele de fato revolucionou conceitualmente as noções clássicas familiares de causalidade mecanicista e de linear equilíbrio dinâmico de sistemas físicos inertes. E aqui podemos voltar a evocar a diretamente relevante e altamente presciente citação de Steward sobre


			uma revolução na nossa concepção da pessoa humana, já que as concepções filosóficas e cotidianas do quadro científico do mundo estão livres das ideias ultrapassadas de Newton e começam a levar mais em conta, tanto as complexidades da ciência como ela realmente é, quanto o fato inegável da nossa natureza animal.


			Na verdade, acredito que devemos considerar a tese da Liberdade-em-vida, do Natural Libertarianismo e a concepção dinamicista como constituindo, em conjunto, uma Revolução Organicista na filosofia que é totalmente comparável à “Revolução copernicana” de Kant na metafísica.


			A revolução copernicana de Kant afirma que, a fim de explicar a cognição humana racional e o autêntico conhecimento a priori, devemos considerar que, necessariamente, o mundo está estruturalmente conforme as nossas mentes, e não o inverso. A Revolução Organicista, por sua vez, afirma que a possibilidade real da consciência humana, da cognição, do cuidado, da racionalidade e da ação livre e, portanto, também da conformidade “copernicana” necessária e estrutural do mundo-para-a-mente, comprovam que nós realmente existimos[12], é construída essencialmente a partir do não equilíbrio termodinâmico [non-equilibrium thermodynamics] da vida organísmica, e necessariamente indeterminada por processos e fatos naturalmente mecânicos. Daí que a Revolução Organicista na filosofia que está implícita na tese da Liberdade-em-vida, do Natural Libertarianismo e da concepção dinamicista, não somente inclui a Revolução copernicana de Kant, mas também provoca um giro revolucionário completo para além dela.


			Desde o século 17, as revoluções filosóficas têm acontecido a cada cem anos, mais ou menos, e cada revolução leva cerca de vinte anos para se desdobrar:


			(i)


			A Revolução anti-Escolástica Racionalista do fim do século XVII e início do século XVIII - Descartes, Spinoza e Leibniz, mas também incluindo o mecanicismo científico newtoniano, seguido por uma reação empiricista, 


			(ii)


			A Revolução copernicana kantiana antirracionalista, antiempirista e o idealismo absoluto do fim do século XVIII e início do século XIX - Kant, Fichte, Schelling e Hegel, seguido por uma reação anti-hegeliana, incluindo Kierkegaard e neokantismo, e depois por Brentano, Husserl, Heidegger, Sartre, Merleau-Ponty e a fenomenologia existencial, 


			(iii)


			A Revolução anti-idealista da filosofia analítica do fim do século XIX e início do século XX - Frege, Russell, Moore e o primeiro Wittgenstein, seguido pelo empirismo do Círculo Lógico de Viena, o último Wittgenstein e a filosofia da linguagem ordinária, depois pelo naturalismo científico de Quine e Sellars e pela análise conceitual strawsoniana e, atualmente, pela metafísica analítica.


			Fazem agora quase exatamente cem anos desde a primeira revolução filosófica analítica anti-idealista. Então, se o padrão histórico persistir, estamos realmente no início de uma outra revolução filosófica, ao longo dos próximos 20 anos e totalmente direcionados ao coração do século XXI, embora possa ser difícil ver a sua forma precisa, porque não temos o benefício da retrospectiva histórica ou de uma distância emocional e reflexiva adequada à compreensão dos processos históricos reais. Mas, como eu indiquei anteriormente, minha previsão é que esta nova revolução filosófica em-processo é, de fato, uma Revolução Organicista. Além disso, a fim de compreender essa nova revolução filosófica corretamente, devemos também brevemente voltar a considerar a história da filosofia do início do século XX. 


			Na década de 1920, em reação direta à devastação cataclísmica da Primeira Guerra Mundial, houve de fato uma primeira onda da Revolução Organicista na filosofia, mas ela teve vida curta: podemos encontrar isso diretamente expresso, por exemplo, na obra Creative Evolution de Henri Bergson, na Experience and Nature de John Dewey, na Space, Time, and Deity de Samuel Alexander e na “filosofia do organismo” apresentada por Whitehead em Process and Reality. Mais ou menos ao mesmo tempo, houve também vários e importantes desenvolvimentos conceituais dinamicistas e organicistas, intimamente relacionados, na biologia/etologia e na física, incluindo Emergent Evolution, de C. Lloyd, de 1923 e o trabalho pioneiro de Erwin Schrödinger sobre mecânica quântica e a natureza da vida biológica, What is Life? The Physical Aspect of the Living Cell, de 1944. O livro de Schrödinger iniciou o não equilíbrio termodinâmico e os sistemas dinâmicos complexos, depois desenvolvidos por Ilya Prigogine e J. D. Bernal na segunda metade do século XX, e justamente por isso, em 1970 e 1980, a abordagem autopoiética da biologia organísmica foi elaborada por Francisco Varela e Humberto Maturana. 


			Mas com exceção de alguns comentários sugestivos sobre as “formas de vida” feitos por Wittgenstein em 1953, nas suas Investigações Filosóficas, ou por Hans Jonas, em meados de 1960, no seu The phenomenon of Life, além do movimento Process Philosophy, que teve curta duração nos EUA no fim dos anos 1960 e início dos anos 70, ao qual pertence o trabalho de D. R. Griffin, a onda da Revolução Organicista iniciada nos primeiros anos da década de 1920 simplesmente caiu sobre as costas rochosas estéreis da filosofia acadêmica e profissional do século XX e aí foi destruída. O que explica a lacuna de 15 anos entre Process and Reality de Whitehead, de 1929, e What is Life?, de Schrödinger, de 1944? E o que acabou por destruir a primeira onda da Revolução Organicista na filosofia? 


			A resposta é óbvia: a chegada-ao-poder [coming-to-power] dos diabolicamente malévolos, totalitários e imperialistas nazistas na Alemanha na década de 1930, juntamente com o surgimento de outras formas de totalitarismo e fascismo imperialista no Japão e na Itália, além do segundo cataclismo global da Segunda Guerra Mundial, seguido do imperialismo totalitário comunista stalinista russo do pós-guerra na Europa oriental, e da Guerra Fria, e finalmente, desde a queda do Muro de Berlim em 1980, pela quase completa dominação mundial do que vou chamar de Os Quatro Cavaleiros do Novo Apocalipse [The Four Horsemen of the New Apocalypse] [13]:


			 


			(i)


			o capitalismo corporativo global,


			(ii)


			a ascensão mundial do neoliberalismo político,


			(iii)


			a americanização da cultura mundial através da tecnologia da informação e dos meios de comunicação social e


			(iv)


			uma abrangente concepção filosófica cientificista e tecnocrática da natureza não humana e também da natureza humana, o mecanicismo natural. 


			Se eu estiver correto, no entanto, em seguida, em uma reação direta às devastações econômicas, políticas, socioculturais e espirituais do Novo Apocalipse, estamos agora nos estágios iniciais da segunda onda da Revolução Organicista, que vai finalmente levar a termo o que a filosofia mais brilhante e radical da década de 1920 começou, diante do fascismo, da Segunda Guerra Mundial, da Guerra Fria e do Novo Apocalipse, que intervieram tão violentamente. E porque a primeira onda da Revolução Organicista foi finalmente destruída por políticas violentamente repressivas, regressivas e descentralizadoras, a segunda onda também será necessariamente acompanhada por uma política liberacionista, dinamacista e progressista[14].


			Os excelentes ensaios reunidos neste volume dialogam com vários aspectos das muitas questões filosóficas fundamentais que cercam os temas da vida e da liberdade, a partir de pontos de vista históricos, éticos e políticos. Aqui se encontram ensaios sobre os conceitos de vida e liberdade na obra de Nietzsche, Hans Jonas, Bourdieu, Foucault, Sartre, Giorgio Agamben, Judith Butler, Hannah Arendt e Claude Lefort. E há também ensaios sobre perfeccionismo moral e ação política em relação à vida e à liberdade.


			Mas este livro é filosoficamente significativo, não somente por causa da alta qualidade de seus ensaios, mas também, e talvez principalmente, porque em breve se tornará uma parte integrante da segunda onda da Revolução Organicista em filosofia.


			Robert Hanna
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			A FEBRE DA MATÉRIA


			O autor da Montanha mágica[15] nos relata que o jovem Hans Castorp “realizava profundas investigações” e “lia com insistente interesse o que os livros diziam sobre a vida e o seu sagrado e impuro mistério” (MANN, 1980, p. 183). Ao escrever, Thomas Mann sabia que a vida está entre os enigmas centrais de seu século. A pergunta “o que era a vida?”, não por acaso, encabeça três parágrafos seguidos desse livro portentoso. A primeira delas repercute as teses da senciência, hoje bastante evocadas, alargando a ideia de consciência: 


			Que era a vida? Não se sabia. Tinha ela consciência de si mesma, indubitavelmente, desde que era vida, mas ignorava o que era. Era incontestável que a consciência, sob o aspecto da propriedade de reagir a estímulos, despertava até certo ponto já nas fases mais baixas, menos adiantadas, da vida [...]. As formas animais mais inferiores não dispunham de nenhum sistema nervoso, e muito menos de um cérebro; ninguém se atreveria, contudo, a negar-lhes a capacidade de sentir estímulos (MANN, 1980, p. 179). 


			É aí, entre estímulos vitais, que o próprio personagem investiga a vida, analogicamente, como um de seus portadores; ele mesmo uma “tendência esperançosa e desesperada da vida para se conhecer a si própria”, embora sabendo que ela não era “capaz de contemplar os últimos segredos de si mesma”. A pergunta encontra-se sempre no horizonte do mistério. Por isso ela retorna no parágrafo seguinte, desdobrada em sua própria negação: “Que era a vida? Ninguém sabia”. Vive-se, desconhecendo-se; pergunta-se, ociosamente; espera-se em vão por um motivo: “Ninguém conhecia o ponto donde brotava a natureza, e no qual ela se acendia. A partir desse ponto, nada havia na vida que não estivesse motivado ou o estivesse apenas insuficientemente; mas a própria vida parecia não ter motivo” (MANN, 1980, p. 179). Mann, ao pensar a vida, por isso, recorre ao seu oposto: fala da morte como “negação lógica da vida”, como abertura de um abismo entre vida e natureza inanimada, “por cima do qual a ciência em vão se empenhava em lançar uma ponte”, embora “alguns se [esforçassem] por fechá-lo por meio de teorias” e houvessem se “perdido na hipótese contraditória de uma matéria viva sem estrutura, de organismos não organizados, que se reuniriam espontaneamente na solução de albumina”. Mann denuncia o fracasso da ciência na sua tarefa. Um parágrafo inteiro sobre o assunto se estende no livro, como crítica aos inventários teóricos do mundo científico. A pergunta retorna, então, pela terceira vez, agora sem a impossibilidade da resposta: “Que era, então, a vida? Era calor, o calor produzido pela instabilidade preservadora da forma” (MANN, 1980, p. 180). A vida é a “febre da matéria”, “o ser daquilo que em realidade não podia ser”, um “equilíbrio no ponto do ser”, “nem matéria nem espírito” e aparentemente “qualquer coisa entre os dois”, talvez os dois ao mesmo tempo, “qual o arco-íris sobre a queda-d’água, e igual à chama”, um “movimento clandestino, mas perceptível no casto frio do universo”, a “voluptuosidade” contida na “carne cheirosa” do mundo que se compõe e decompõe constantemente. 


			Falidas as formas fenomenológicas e científicas do discurso, como se vê, Mann recorre à linguagem filosófico-metafórica para responder à enigmática pergunta: o que é a vida? — o seu “era” tem tom de começo. Ele sabe que se trata de uma interrogação que vem sendo pronunciada pela filosofia de forma reiterada e de modos distintos, quase sempre divergentes. Obviamente, como são variadas as perguntas, são ainda mais sortidas as respostas e os argumentos apresentados. A vida mesma, aparentemente, continua um enigma para a filosofia, seja para os dualistas, que se apoiam nas antigas distinções entre eu e mundo, corpo e espírito, razão e instinto; seja para os pós-dualistas, entre os quais se encontram os formuladores dos monismos materialista e idealista, ou aqueles outros, para quem seria preciso um monismo de terceira via, por assim dizer, um monismo de tipo integral. Dessa primeira pergunta ontológica (o que a vida é), desdobra-se uma segunda, de cunho ético-político (como a vida deve ser ou por que ela deve continuar sendo). As possibilidades de análise articulam conhecimentos de vários âmbitos das ciências, como a biologia, a medicina, a antropologia, a arqueologia, a geografia e a teologia. As respostas, como era de se esperar, esclarecem não apenas um conceito de vida, mas abrem um horizonte de interrogações sobre as explorações e intervenções que começaram pelo programa baconiano e alcançam hoje os laboratórios da biotecnologia, passando pelos programas éticos e políticos em vigor no Ocidente. 


			Como propuseram Margulius e Sagan no seu What is life?[16] (1995), a vida é sempre um verbo, porque ela está, desde sempre, dada como o horizonte a partir do qual a própria pergunta é formulada. Nietzsche, para quem a vida é o valor que não pode ser avaliado, talvez concordasse com essa afirmação: vida é sempre já, viver; vida é estar vivo, diferentemente das estrelas, das rochas e das demais matérias inanimadas. A vida é uma atividade e, como tal, pensá-la é entregar-se à rede de diversidades, conexões e interatividades que, a um tempo, garantem-na e ameaçam-na no reino verde e oxigenado da biosfera, hoje amplamente deteriorado. Porque é ação, vida é sempre, por isso, um tema de cunho ético e político de primeira grandeza e sempre está articulada com a pergunta sobre a liberdade do agir — a liberdade mesma, um fruto tardio de raiz temporalmente longínqua. 


			Em parte incitados pela publicação das ideias evolucionistas e suas repercussões em vários âmbitos da cultura, bem como mobilizados pelas novas descobertas no campo da genética e, em outra parte, pelo cenário niilista que pôs fim às grandes divisões teóricas, sobre as quais o pensamento se assentava até então (e que incluem a distinção do ser humano em relação ao reino da vida), alguns filósofos contemporâneos voltaram-se ao tema com profusa curiosidade. Quando Erwin Schrödinger publica, em meados do século passado, o seu What is life?, depois de ter proposto a experiência em torno do gato morto-vivo e chegado ao conceito de Verschränkung (entrelaçamento), a física quântica abriu um caminho incontornável de reflexão sobre o problema da vida e sua relação com a morte. O campo científico se estendeu a níveis inimagináveis, amparado pelos processos e pelos aparatos tecnológicos que passaram a se apresentar diante da filosofia na forma de uma nova esfinge. A pergunta agora, contudo, não diz mais respeito apenas ao homem, mas ao conjunto da sua própria condição, compartilhada com todos os demais organismos. Édipo continua prostrado diante do monstro. A magnitude e a ambivalência dos poderes de agora exigem uma resposta eficiente, sob o risco de sermos devorados. Sendo — e contendo — como vivo, a sua própria resposta, se quiser salvar-se, Édipo precisa negar o que Mann cogitou (“parecia vedado à vida compreender-se a si própria”) e aproximar-se do que Hans Jonas, na esteira de Whitehead e depois ratificado por Francisco Varela, propôs: “só a vida pode conhecer a vida”.


			Na medida em que vida é assunto filosófico, ela se encontra com o tema da liberdade. Vida e liberdade não são mais do que juntas complementares. O modo desse encontro é o de muitas e novas interrogações. Seria a vida impedida de acessar a si mesma, como um todo, porque lhe faltaria algum elemento de cunho interior, subjetivo ou racional (ademais, só presente no ser humano), que poderia ser associado à ideia de liberdade? Seria a liberdade apenas uma premissa da natureza racional do homem, da qual careceriam os demais seres vivos? E se sim: fechada no âmbito tradicional da política? E se não: estando ela presente (a liberdade) como premonição e em graus variados, em todos os âmbitos do vivo, como seria possível acessá-la e quais as repercussões dessa possibilidade no próprio âmbito da antropologia, da ética e da política? Estaria o conceito esvaziado de sentido, caso esse fosse o caso? Ou o contrário: a ele seriam somados novos horizontes hermenêuticos, na encruzilhada em que a filosofia se encontra com as ciências e a ética e a política são convocadas pela biotecnologia? Ou por fim, nessa esquina, estaríamos esperando algo — como o Godot de Samuel Beckett — que nunca chega, que nunca há de chegar, que nem sabe que é esperado e que, por fim, sabe-se que não virá? Entre a estrada, a árvore e a noite, o diálogo dos personagens da peça de Beckett parece não ter sentido. Mesmo assim, eles dialogam. E se não explicam, ao menos parecem bem próximos da resposta, estando ermos, naquele lugar, em estado de preparação do pensamento diante de uma vinda incerta, como propôs Heidegger (resgatado adiante no artigo de Wagner Félix). Esperar, assim como pensar, é, por isso, permanecer em vigília diante do indeterminado. Nesse caso, perguntar tem o valor de estar desperto diante da interrogação. 


			A dificuldade da espera é própria de quem pergunta. A resposta é tanto um problema de método (como acessar) quanto de conteúdo (o que pode ser acessado quando se fala da vida e da liberdade). Eis o motivo da persistência do enigma. Eis porque é preciso esperar a resposta que não chega, mas que, enquanto se aguarda, mantém a pergunta em riste. Filosofia, nesse caso, é tarefa de preparação. Nem matéria pura nem apenas espírito. Separados, o dualismo se desfaz em eficácia, mas integrados, ambos os elementos permanecem como problema insolúvel, contéudo próprio à filosofia. Em determinados contextos, por isso, parece equivocada a aproximação do tema da vida ao da liberdade, como propomos na presente obra. Ao fazê-lo, evocamos a tentativa de romper com a tradição que compreendeu a vida (e a natureza) como um fenômeno de cunho estritamente necessário e determinista; e seu oposto, a liberdade (e a civilização), como autonomia e espontaneidade do sujeito racional. Além disso, ao propormos uma análise da questão no horizonte ético e político, reconhecemos o modo como essas duas questões se apresentam como desafios para a filosofia contemporânea. Estamos em um campo central de crítica à modernidade, portanto, e nele nos movemos tanto na direção de uma análise do próprio ser humano quanto das demais formas de vida; tanto da liberdade ontológica que estaria premeditada nos organismos primitivos quanto da liberdade ética e política no âmbito tensional da vida pública e privada, em suas relações de poder e em seus mecanismos tecnológicos. Não seria a liberdade, no limite, a febre da vida? E só por isso, a vida, ela mesma, já nutrida de liberdade, a febre da matéria?


			* * *


			O presente livro repercute os interesses dos pesquisadores da linha de Ética e filosofia política do PPGF da PUCPR, que convidaram colegas e interlocutores para, juntos, refletirem sobre a relação entre vida e liberdade e seus desdobramentos na filosofia dos séculos XX e XXI. O livro se efetiva como um diálogo mediado por pensadores que, no mundo contemporâneo, possibilitam formas de aproximação da problemática proposta. Sem necessariamente seguir uma ordem cronológica e sem a intenção (ademais, excessiva) de dar conta de todos os autores que trataram de assunto tão complexo, os textos dessa coletânea oferecem um panorama que, embora inconcluso, evoca algumas das questões centrais relativas à relação entre vida e liberdade no âmbito do pensamento filosófico contemporâneo. As duas partes da obra, como se verá, traduzem duas formas de aproximação teórica: liberdade e afirmação da vida; intersecções entre ética e política. Com isso, este livro não só enfrenta a atualidade da temática, mas convoca o pensamento para o que lhe é próprio: a atividade interrogativa.


			A primeira delas apresenta dois textos sobre Nietzsche, um de Jelson Oliveira, que analisa a noção de espírito livre como modo de afirmação da vida; e outro de Clademir Araldi, que desenvolve o problema da ascética e da política do cuidado de si, na aproximação de Foucault com Nietzsche, a fim de averiguar a possibilidade atual de pensarmos a liberdade em termos éticos e políticos. O assunto é retomado no capítulo seguinte, por Daniele Lorenzini, que analisa o trabalho de Stanley Cavell sobre o “perfeccionismo moral” e o de Foucault sobre a parrêsia antiga e a “verdadeira vida” dos cínicos, para propor uma coimplicação entre ética e política. O texto de Ozario Irrera aproxima Foucault e Bourdieu em torno da questão do sujeito, analisando como o conceito de habitus pode ser interpretado a partir da tensão com a ideia de disciplina e de ethos. Wagner Félix analisa o conceito de história e de devastação no pensamento de Heidegger, mostrando que a pergunta sobre o tempo é a caracterização da situação do ser e a efetividade da finitude do homem e a própria tarefa do pensamento. Entre a história do ser e a devastação, estão o problema da técnica e a crítica heideggeriana ao pensamento calculador. Hans Jonas, como se sabe, desdobra contra Heidegger o pensamento do próprio Heidegger, e esboça uma crítica tanto à questão da técnica quanto à ineficácia da ética nos tempos tecnológicos. A base dessa crítica, como Angela Michellis demonstra no seu texto, é uma revolução ontológica na compreensão do fenômeno da vida, a qual poderia ser compreendida como a história da liberdade, desde os graus mais primitivos (o metabolismo) até os mais superiores (a racionalidade humana). André Constantino Yazbek analisa, a seguir, a luta contra o inumano na filosofia de Sartre, a partir da ideia de “sentidos da vida”, articulando a insuficiência da noção de vida no pensamento do filósofo francês, com a abundante referência à noção de liberdade. Vida também é, além de consciência, vida material, enredo prático de produção e reprodução da existência que, a partir do mundo moderno, passa pela alienação do processo de desenvolvimento baseado na técnica. É ela mesma, a técnica, como poder sem precedentes, que Michael Hauskeller tematiza no seu artigo, demonstrando como a pretendida liberdade de edição da vida entra em confronto ético com a necessidade de preservação da vida enquanto patrimônio genético. Diante da vida, por causa dos riscos do poder, a liberdade de fazer o que pode se encontra confrontada com a liberdade de não o fazer. Estamos no campo da crítica ao movimento trans-humanista, que ocupa as pesquisas de Hauskeller.


			A segunda parte do livro analisa o problema a partir da relação entre ética e política. Nesse sentido, Daniel Arruda do Nascimento aproveita o duplo vida-liberdade para analisar o projeto filosófico de Giorgio Agambem a partir dos conceitos de vida nua e de forma-de-vida, amparado no campo das reflexões ético-políticas — e da pergunta sobre a sua possibilidade. Marcos Nalli apresenta a semântica da ação política em Roberto Esposito, traçando uma síntese das possibilidades dessa nova semântica, especialmente aquelas que partem da ideia de biopolítica e das determinações da própria ação política. André Duarte analisa a problemática da relação entre ética e política a partir de uma aproximação entre Hannah Arendt e Judith Butler, que ele mesmo declara, em princípio, incomum, mas que a leitura do texto mostra o quanto tal proposta contribui para repensar as relações entre vida, filosofia e política no mundo contemporâneo. Helton Adverse analisa as críticas de Claude Lefort à redução da liberdade política por parte do marxismo e da sua dominação burocrática. Horacio Luján Martínez analisa o conceito de democracia radical na obra de Chantal Mouffe a partir das perspectivas plural e agonística da política. Finalmente, Cesar Candiotto estuda a regulação da vida por parte da governamentalidade biopolítica a partir da leitura foucaultiana da teoria do capital humano de Gary Becker. 


			Nesses desdobramentos e intersecções, assumindo o desafio revolucionário proposto por Robert Hanna no Prefácio desta obra: que o leitor sinta também a febre da matéria na forma de uma febre do assunto. Uma convocação entusiasmada para o pensamento e para a ação em defesa da vida e da liberdade, logo agora que elas parecem mais ameaçadas do que nunca. O fogo aqui é o calor originário no casto frio do universo, a força da vida que brota nas manifestações políticas, na energia da liberdade, no horror das guerras, no ardor das utopias e na esperança das revoluções.
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			LIBERDADE E AFIRMAÇÃO DA VIDA 
EM NIETZSCHE: EM TORNO DO 
CONCEITO DE “ESPÍRITO LIVRE”


			Jelson Oliveira


			Uma das estratégias centrais da obra de Nietzsche é encontrada na sua crítica àquilo que poderíamos chamar de processo de moralização da existência. Ainda que essa afirmação seja demasiadamente pretensiosa, ela oferece uma importante indicação a respeito do programa nietzschiano de retomar a história da moral[17] com o fim de analisar as vias pelas quais a civilização ocidental se transformou em um contínuo adoecimento do homem, impetrado pelas expedientes morais de “melhoramento”, cujos resultados efetivos foram o abatimento das forças afirmativas da vida. Para Nietzsche, a moral ocidental é uma moral de escravos, uma moral de espíritos cativos, na medida em que ela aprisionou o homem a uma rigorosa disciplina ascética constituída a partir dos idealismos metafísicos. Diante disso, o procedimento filosófico de Nietzsche pode ser compreendido como uma tentativa de libertação do ser humano dessas forças repressoras por meio de um combate aos grilhões impostos pela moralidade gregária. 


			Tal estratégia encontra-se condensada no conceito de “espírito livre”, uma espécie de metáfora especulativa de uma nota atitude diante da vida que se contrapõe ao “espírito cativo” (HH[18], 225) da moral vigente. Por meio desse conceito, Nietzsche estabelece uma relação direta entre [1] aquilo que ele entende por liberdade e [2] a atitude de afirmação da vida: romper as amarras da moral metafísica (por meio de uma negação de sua pretensa superioridade ultramundana) é libertar o homem para a atitude afirmativa das coisas humanas, demasiado humanas. Nesse sentido, os atos livres seriam aqueles que se desvencilharam da necessidade de certeza, segurança e estabilidade, elementos que Nietzsche identifica como sintomas de medo típicos dos escravos morais. Isso faz com que ele se volte contra o conceito de livre-arbítrio (HH, 18), decalcado na cultura a partir da fiança na racionalidade como aparelho de orientação das ações humanas. Para Nietzsche, a crença na ilusão do livre-arbítrio teve como resultado a projeção da culpa e do ressentimento que deu à cultura “um ar de hospício, um ar de hospital” (GM, III, 14), na medida em que espalhou sobre todos os ambientes o “venenoso bafo” de “difamação do mundo” (EH, Por que sou um destino, 8) que teria conduzido ao fastio do homem consigo mesmo e com a vida em geral.


			A metafísica é compreendida por Nietzsche como uma tática de injúria e de negação da vida, da natureza e das coisas humanas, em contraposição a uma pretensa verdade essencial por trás do mundo das aparências, da qual emanariam ideias como bem e valor. Perante esse diagnóstico, a filosofia nietzschiana se apresenta como uma tentativa de acessar o mundo das coisas humanas recusando o conforto dos idealismos e, mais, delatando o seu prejuízo para a vida. Uma das funções da filosofia, tal como Nietzsche a entende e pratica, principalmente a partir de 1876, tornar-se-ia, assim, descrever as condições de criação dos valores a partir das necessidades humanas, ou seja, das demandas concretas da vida e, com isso, derrotar a metafísica. Para tanto, ela se apresenta como uma “filosofia histórica” (que Nietzsche contrapõe, já no primeiro aforismo de Humano, demasiado humano, à “filosofia metafísica”) cuja tarefa é descrever os “erros e fantasias” (HH, 16) dos ideais nascidos como “necessidade metafísica” (HH, 28; 37) e projetados como prodigiosos milagres, derivados de supostas instâncias suprassensíveis.


			O objetivo do presente texto — seguindo o eixo temático da obra, vida e liberdade — é analisar como essa perspectiva repercute na análise nietzschiana da noção de liberdade do “espírito livre” e como ela se articula, em seus desdobramentos, com a afirmação da vida, um dos princípios centrais da filosofia nietzschiana, algo que, afinal, fornece-lhe as ferramentas de crítica às morais tradicionais tidas como negadoras da vida. Passaríamos assim de um panorama de liberdade como luta contra a metafísica ou como esforço crítico de oposição aos valores de negação, para um cenário onde a liberdade se apresenta como afirmação de novos valores. Na primeira perspectiva, veremos como a ideia de liberdade do espírito livre se opõe ao conceito de livre-arbítrio; na segunda, como a afirmação está associada ao conceito nietzschiano de inocência. O background do trabalho, que não será desenvolvido por motivos didáticos, é a convicção de que as obras do chamado segundo período guardam os germes de vários conceitos centrais que serão desenvolvidos por Nietzsche nos anos posteriores.


			A liberdade do espírito livre


			A liberdade do espírito livre expressa uma luta contra os ideais metafísicos e os valores morais que foram difundidos a partir deles na forma de dois erros interpretativos: a ideia de substância e a crença na liberdade da vontade. Sendo assim, “na medida em que toda a metafísica se ocupou principalmente da substância e da liberdade do querer, podemos designá-la como a ciência que trata dos erros fundamentais do homem, mas como se fossem verdades fundamentais” (HH, 18). Vale notar que a metafísica não é combatida por tratar de erros, nem mesmo por projetar esses erros, mas por tratá-los como verdades absolutas. Nietzsche não deixa de reconhecer que o homem tem necessidade de ilusões e que elas podem ser úteis à vida. O que ele reprova é a elevação dessas ilusões a verdades maiúsculas, ou seja, a modelos a partir dos quais a vida passa a ser avaliada. O que ele desaprova é o fato de que a moral crie algum critério fora da vida para avaliar a própria vida: “o valor da vida não pode ser avaliado” (CI, O Problema de Sócrates, 2). E por rejeitar esse processo, Nietzsche se vê obrigado a reprovar boa parte da história da filosofia ocidental, que remonta, em última instância, ao início da filosofia com Sócrates. Em A gaia ciência, por exemplo, ele se refere às últimas palavras de Sócrates para demonstrar que elas expressam a fraqueza e o medo da vida que transpassaram toda a sua filosofia: 


			Será possível? Um homem como ele, que viveu jovialmente e como um soldado à vista de todos — era um pessimista? Ele havia apenas feito uma cara boa para a vida, o tempo inteiro ocultando seu último juízo, seu íntimo sentimento! Sócrates, Sócrates sofreu da vida! (GC, 340). 


			A posição de Sócrates, segundo Nietzsche, repercute no cristianismo e nos seus desdobramentos, como a moral da compaixão de Schopenhauer, por exemplo: “Schopenhauer era hostil à vida”, afirma ele em O Anticristo (AC, 7). Essas referências nos ajudam a compreender que, para Nietzsche, a história do Ocidente tem se constituído como uma história de negação da vida, na medida em que valores extramundanos que não passariam de ilusões foram afirmados como fontes supremas da verdade e do bem. Como “médico da cultura” Nietzsche se volta contra os ideais ascéticos, que seriam falsos remédios para a doença originada dessa ascensão da negação como matriz de valores: ele mesmo, por isso, é um “médico filosófico no sentido excepcional da palavra — um tal médico que tem de perseguir o problema da saúde global de um povo, um tempo, uma raça, da humanidade” (GC, Prefácio, 2)[19].


			Não é por outro motivo que o conceito de “espírito livre” assume, a partir das obras do chamado segundo período — as quais marcam o rompimento com Wagner e com a filosofia de Schopenhauer, em 1876 — um caráter de libertação dos ideais metafísicos. O conceito que dá subtítulo a Humano, demasiado humano deixa claro em que medida a obra se apresenta como uma tentativa de superação dos ideais metafísicos presentes na filosofia, na arte e na religião, por intermédio de um procedimento analítico que reúne a história, a fisiologia e a observação psicológica. O objetivo da estratégia é evidenciar como todos os ideais têm uma raiz em necessidades humanas e não são derivações suprassensíveis de além-mundos. A própria metafísica, assim, é denunciada como uma dessas “necessidades”. Libertar a vida dos grilhões impostos pelos idealismos passa a ser o tema obstinado de Nietzsche, em um processo que teria feito da sua filosofia uma “escola da suspeita” nascida de uma “diferença de olhar” (HH, Prefácio, 1). A liberdade de olhar e o experimento da suspeita, contudo, têm um custo para o filósofo. Seu distanciamento das posições vigentes é descrito como difícil e perigoso. Em sua luta contra o isolamento, Nietzsche busca “afinidade”. Ele quer companhia. O subtítulo do livro fala em “espíritos livres” quando, em uma primeira intenção, falava em “amigos”[20]. Um livro para quem se sente solitário e que faz da solidão um ato de coragem, um distanciamento dos valores vigentes. Essa é a cognação dos espíritos livres. É conhecido o trecho confessional de Nietzsche: 


			foi assim que há tempos, quando necessitei, inventei para mim os “espíritos livres”, aos quais é dedicado este livro melancólico brioso que tem o título de Humano, demasiado humano: não existem esses “espíritos livres”, nunca existiram — mas naquele tempo, como disse, eu precisava deles como companhia, para manter a alma alegre em meio a muitos males (doença, solidão, exílio, acedia, inatividade): como valentes confrades fantasmas, com os quais proseamos e rimos, quando disso temos vontade, e que mandamos para o inferno, quando se tornam entediantes — uma compensação para os amigos que faltam (HH, Prefácio, 2). 


			Esses amigos na solidão são personagens da liberdade na medida em que se distanciam dos valores vigentes. Sua dúvida e sua dor fazem parte do processo de abalo do solo firme e da coluna à qual estavam presos e que, por motivos fisiopsicológicos, davam-lhe segurança. Seu ato de liberdade — que Nietzsche chama de “grande liberação” (HH, Prefácio, 3) — é descrito com expressões como “tremor de terra”, “golpe”, “ímpeto”, “impulso”, “agitação”, “súbito horror”, anseio por ar puro que se desdobra em grande curiosidade e em uma vontade de distância: “uma vontade, um anseio se agita, de ir adiante, aonde for, a todo custo; uma veemente e perigosa curiosidade por um mundo indescoberto flameja e lhe inflama os sentidos” (HH, Prefácio, 3). O espírito quer sair da prisão. Mesmo amedrontado, ele prefere “morrer do que viver aqui”, ele quer deixar o seu “aqui” e o seu “em casa”, sinônimos de suas antigas obediências e de seu “dever” agora iluminado pelo clarão da suspeita. Ele experimenta, ao contrário, “um rebelde, arbitrário, vulcânico anseio de viagem, de exílio, afastamento, esfriamento, enregelamento, sobriedade, um ódio ao amor, talvez um gesto e olhar profanador para trás, para onde até então amava e adorava”. A experiência da liberdade como “grande liberação” é descrita como um grande distanciamento que passa pela solidão como critério da afirmação de si.


			Como companhias inventadas, os espíritos livres são uma espécie de projeção heurística da condição de liberdade futura. A estratégia de Nietzsche é imaginar esses tais espíritos para que eles possam, um dia, de fato existir: “que um dia poderão existir tais espíritos livres, que a nossa Europa terá esses colegas ágeis e audazes entre os seus filhos de amanhã, em carne e osso e palpáveis, e não apenas, como para mim, em forma de espectros e sombras de um eremita: disso serei o último a duvidar” (HH, Prefácio, 3). Nesse caso, a metáfora é estratégia filosófica para projetar um novo patamar cultural que a própria filosofia de Nietzsche não só espera, como também prepara: “já os vejo que aparecem, gradual e lentamente; e talvez eu contribua para apressar sua vinda, se descrever de antemão sob que fados os vejo nascer, por quais caminhos aparecer”. Nesse sentido, o primeiro passo para a liberdade do espírito é o necessário rompimento com as condições locais que o aprisionam. É por isso que o espírito livre é “um conceito relativo”, ou seja, ele se relaciona com as circunstâncias, é mediado por essas relações e, sendo assim, opõe-se às redes de aprisionamento que se estendem na cultura: “é chamado de espírito livre aquele que pensa de modo diverso do que se esperaria com base em sua procedência, seu meio, sua posição e função, ou com base nas opiniões que predominam em seu tempo. Ele é a exceção, os espíritos cativos são a regra” (HH, 225). Assim, “procedência”, “meio”, “posição”, “função” e “opiniões” aprisionam o homem ao seu tempo e ao modo de pensar que vigora no seu tempo. O espírito livre é aquele que se empenha para superar essa dinâmica escravagista dos valores que moldam a moral cativa. E isso não porque ele tenha chegado a uma nova verdade absoluta: libertar-se também da verdade está entre as metas do espírito livre. Nietzsche, assim, inverte a lógica evangélica segundo a qual a verdade liberta para demonstrar que a verdadeira liberdade está em libertar-se da dependência da verdade, já que a verdade (na sua forma clássica, o livre-arbítrio) é reconhecida como a primeira grande algema do homem, a origem do processo de moralização da existência. Sendo assim, o espírito livre se relaciona com a verdade de outra forma, assumindo-a não como posse, mas como busca — um procedimento que recupera, no limite, a tarefa primordial da filosofia, a de ser uma busca, algo que Nietzsche, afinal, chama de “filosofia experimental” (KSA 13, 16 [32], da primavera/verão de 1888). Experimentar é, antes de tudo, libertar-se da tradição e atirar-se às novas buscas em terrenos desconhecidos: “não é próprio da essência do espírito livre ter opiniões mais corretas, mas sim ter se libertado da tradição, com felicidade ou com um fracasso. Normalmente, porém, ele terá ao seu lado a verdade, ou pelo menos o espírito da busca da verdade: ele exige razões; os outros, fé” (HH, 225). 


			Liberdade como crítica ao livre-arbítrio


			Nietzsche se refere à “ilusão do livre-arbítrio” (HH, 106) como uma fantasia da onisciência do homem diante dos seus atos, uma exigência de que suas ações sejam “matematicamente calculáveis”. Para ele, isso não passaria de uma ilusão do homem acerca de si mesmo, descrita como fruto de “erros da razão” que resultaram de “uma falha do espelho” pelo qual o homem teria visto a si mesmo como portador de uma natureza “obscura e odiável”, um espelho que, afinal, “foi obra sua, a obra muito imperfeita da imaginação e do juízo humanos” (HH, 133). Porque viu a si mesmo de forma equivocada, o homem julgou que seria obrigatório implementar medidas de correção, dentre as quais se incluía medir todos os seus atos pela racionalidade (identificada como sua essência própria), orientá-los segundo os valores metafísicos projetados pela ideia suprassensível de verdade e de bem e, caso não lograsse sucesso nessa estratégia, assumir a sua culpa e os expedientes expurgatórios dela derivados. Ao reconstituir essa história do livre-arbítrio, demonstrando como ele teria surgido e quais são os seus mecanismos de atuação, Nietzsche aponta para dois equívocos: um erro do homem a respeito de si mesmo; um erro do homem a respeito do mundo que o cerca. No primeiro, o homem se vê ao mesmo tempo como detentor de características pretensamente desprezíveis e como portador de um instrumento capaz de conduzi-lo ao bem — tanto a razão quanto a fé, ambas estariam submissas à ideia de um “ser capaz apenas de ações altruístas”; no segundo, ele se dirige contra o mundo (e contra a parte de mundo que está nele, ou seja, o seu próprio corpo) como o lugar do desvio, do erro, da aparência, do devir, do pecado, do mal. Nietzsche combate veementemente essas duas projeções. Para ele, “jamais um homem fez algo apenas para outros e sem qualquer motivo pessoal” porque todas as suas ações são guiadas por “uma necessidade interna (que sempre teria seu fundamento numa necessidade pessoal)”, o que faz com que soe irônico perguntar: “como poderia o ego agir sem ego?” (HH, 133). Sendo ego, o homem é sempre egoísta e isso faz parte de sua constituição, ou seja, não deveria ser motivo de repreensão. O que faz a moral, contudo? Moraliza o que é próprio da condição humana projetando a ideia de um Deus absolutamente altruísta a partir da qual seriam derivadas as obrigações morais do homem. Este, na medida em que não pode ser Deus, porque suas necessidades estão em tensão constante contra esse ideal, acaba por precipitar-se na frustração e na culpa: “a ideia de um Deus inquieta e humilha”. Para esses sentimentos doentios, a moral — que inventou a doença — oferece um remédio na forma das disciplinas rigorosas de punição e das promessas de redenção final. Para isso é preciso vencer a si mesmo: abnegação e altruísmo passam a ser os poderosos narcóticos da moral do livre-arbítrio que, segundo esse artifício, torna-se uma luta do homem contra si mesmo e, nessa medida, um combate contra a vida. Por isso, a liberdade que Nietzsche anuncia em Humano, demasiado humano só poderia levar à morte de Deus: “acabando a ideia de Deus, acaba também o sentimento do ‘pecado’, da violação de preceitos divinos, da mácula numa criatura consagrada a Deus” (HH, 133). Ou seja, sem Deus quebra-se a lógica da culpa e o homem poderá se livrar, finalmente, da imagem equivocada que construiu sobre si mesmo na forma do livre-arbítrio: a crença de que poderia agir de outra forma, de que poderia escapar da necessidade, de que poderia agir de forma responsável e de que, não tendo feito isso, é culpado e deve ser punido. 


			O engano do livre-arbítrio se apoia, portanto, na crença na liberdade da vontade, algo que o Nietzsche historiador da moral acredita que o homem teria herdado das formas orgânicas mais primitivas, por meio de uma fé em princípios unos e imóveis: “a crença primeira de todo ser orgânico, desde o princípio, é talvez a de que todo o mundo restante é uno e imóvel”, escreve Nietzsche no aforismo 18 de Humano, demasiado humano, referindo-se à imobilidade das plantas. Dessa crença primordial, os indivíduos humanos teriam recebido a ilusão da imediaticidade e da incondicionalidade das ações: “o indivíduo que sente considera cada sensação, cada mudança, algo isolado, isto é, incondicionado, desconexo, que emerge de nós sem ligação com o que é anterior ou posterior” (HH, 18). Em outras palavras, todos os afetos não são compreendidos como parte da necessidade vital de cada organismo, mas como algo avulso e arbitrário que deveria ser orientado e controlado pelas forças da razão. O livre-arbítrio assim, não passaria de um erro de interpretação cuja base encontra-se na crença metafísica na substância e na sua derivação na liberdade da vontade, entendida como crença na incondicionalidade do querer: 


			a crença na liberdade da vontade é o erro original de todo ser orgânico, de existência tão antiga quanto as agitações iniciais da lógica; a crença em substâncias incondicionadas e coisas semelhantes é também um erro original e igualmente antigo de tudo o que é orgânico (HH, 18). 


			Desde a pré-história da moral, o homem seria o gestor dessa crença hereditária, cujo ápice será a ideia de Deus e suas derivações morais sistematizadas por aquilo que Nietzsche chama de metafísica, ou seja, uma oficina de erros avaliativos sobre o homem e o mundo, uma masmorra onde o homem definha devido a tais erros.


			À crença no livre-arbítrio Nietzsche atribui a hipertrofia cultural da culpa e do seu correlato, o ressentimento, como medidas morais que teriam adoecido o homem (na medida em que ofereceram uma interpretação moral para o seu sofrimento, ou seja, implementaram uma moralização da dor) e, em consequência, teriam indicado como saída as chamadas “artes médicas” disfarçadas de procedimentos ascéticos (fisiologia disfarçada de moral, portanto). A análise crítica desse procedimento que criou a culpa e a mantém como parte de sua própria estratégia de manutenção é realizada por Nietzsche de maneira especial em Para a genealogia da moral, obra na qual o filósofo descreve o modus operandi dos ideais ascéticos:


			A própria humanidade sofre ainda os efeitos dessas veleidades de cura sacerdotais! Lembremos, por exemplo, certas formas de dieta (abstenção de carne), o jejum, a continência sexual, a fuga “para o deserto” (o isolamento de Weir Mitchell, claro que sem a subsequente cura de engorda e superalimentação, na qual reside o mais eficaz antídoto contra toda histeria do ideal ascético): a isso junte-se a metafísica antissensualista dos sacerdotes, apta a fabricar indolentes e refinados, a sua auto-hipnose à maneira dos faquires e brâmanes — o Brahma usado como botão de vidro e ideia fixa — e por fim o muito compreensível enfado geral com a sua cura radical — o nada (ou Deus — o anseio de unio mystica com Deus é o anseio budista pelo Nada, pelo Nirvana — e nada mais!). Com os sacerdotes tudo se torna mais perigoso, não apenas meios de cura e artes médicas, mas também altivez, vingança, perspicácia, dissolução, amor, sede de domínio, virtude, doença — mas com alguma equidade se acrescentaria que somente no âmbito dessa forma essencialmente perigosa de existência humana, a sacerdotal, é que o homem se tornou um animal interessante, apenas então a alma humana ganhou profundidade num sentido superior, e tornou-se má — e estas são as duas formas fundamentais da superioridade até agora tida pelo homem sobre as outras bestas!... (GM, III, 6).


			Essa passagem esclarece a relação entre os preceitos morais e os expedientes de mortificação do corpo praticados como terapia corretiva, cujo resultado é o agravamento da doença e não a sua cura. Ao interpretar moralmente a existência, os sacerdotes ascéticos acabaram por ampliar a dor do homem diante de si mesmo e diante do mundo, dando azo àquilo que Nietzsche chama de “má-consciência” e que pode descrita como uma volta do homem contra si mesmo na forma de culpa: ao se assumir como responsável pelo próprio sofrimento ele implementa contra si as medidas de punição receitadas pelos pretensos “melhoradores da humanidade”. Ora a ausência de “inimigos e resistências exteriores” e o impedimento da exteriorização das energias negativas agravou a doença na medida em que colocam o homem contra si mesmo. A repressão da crueldade levou ao “bicho-homem interiorizado, acuado dentro de si mesmo, aprisionado no ‘Estado’ para fins de domesticação” (GM, II, 22). Foi assim que o homem moralizado “inventou a má consciência para se fazer mal”, ou seja, para orientar contra si as suas “propensões naturais”. Por esse mecanismo, a moral se torna uma forma de contenção das forças vitais — que incluem, por exemplo, a crueldade — consideradas prejudiciais, fazendo com que “esse homem da má consciência se apoder[asse] da suposição religiosa para levar seu automartírio à mais horrenda culminância” (GM, II, 22). A má-consciência, por isso, não é outra coisa que um fruto tardio do erro do livre-arbítrio, uma tentativa de melhorar o animal homem, cujo resultado foi o seu próprio aniquilamento: o desejo de um além torna-se “contrário aos sentidos, aos instintos, à natureza, ao animal”, e, em suma, todos os ideais até agora vigentes não teriam sido senão “ideais hostis à vida, difamadores do mundo” e como tal, todos estão “irmanados à má-consciência” (GM, II, 24). 


			Ao recontar a história da moral, Nietzsche desvenda a história de um erro que teria levado ao aprisionamento do homem e ao aniquilamento das forças vitais. Para o filósofo, a moral é uma espécie de “jaula” na qual o homem se debate, cativo:


			Esse homem que, por falta de inimigos e resistências exteriores, cerrado numa opressiva estreiteza e regularidade de costumes, impacientemente lacerou, perseguiu, corroeu, espicaçou, maltratou a si mesmo, esse animal que querem “amansar”, que se fere nas barras da própria jaula, este ser carente, consumido pela nostalgia do ermo, que a si mesmo teve de converter em aventura, câmara de tortura, insegura e perigosa mata — esse tolo, esse prisioneiro presa da ânsia e do desespero tornou-se o inventor da “má consciência” (GM, II, 15).


			A imagem de um homem cativo se torna, assim, o símbolo do homem moral dominado pela má-consciência, ela mesma um produto da prisão, o mais terrível alvitre da tentativa de contenção das forças animais da humanidade. Na jaula um tal homem deve ser melhorado, como um animal selvagem sobre o qual se aplicam expedientes de adestramento que incluem longas e penosas sessões de tortura. O problema é que, para Nietzsche, nenhum desses procedimentos teria levado ao melhoramento, ao contrário, teriam acabado por enfraquecer e adoecer ainda mais o homem: 


			Em todos os tempos quis-se “melhorar” os homens: este anseio antes de tudo chamava-se moral. Mas sob a mesma palavra escondem-se todas as tendências mais diversas. Tanto a domesticação da besta humana quanto a criação de um determinado gênero de homem foi chamada “melhoramento”: somente estes termos zoológicos expressam realidades. Realidades das quais com certeza o sacerdote, o típico “melhorador”, nada sabe — nada quer saber... Chamar a domesticação de um animal seu “melhoramento” soa, para nós, quase como uma piada. Quem sabe o que acontece nos amestramentos em geral duvida de que a besta seja aí mesmo “melhorada”. Ela é enfraquecida, tornam-na menos nociva, ela se transforma em uma besta doentia através do afeto depressivo do medo, através do sofrimento, através das chagas, através da fome. — Com os homens domesticados que os sacerdotes “melhoram” não se passa nada de diferente (CI, Os “melhoradores” da humanidade, 2).


			Por esses artifícios a moral se tornou uma “revolta contra os mais fundamentais pressupostos da vida”, ou seja, uma necessidade de dominação e aniquilamento daquelas experiências vitais consideradas perigosas, diante das quais os indivíduos cativos aprendem a recuar, por medo e por fraqueza. O modelo circular e vicioso da moralidade do livre-arbítrio, que não cura, mas preserva, faz com que o atrofiamento da força seja mais intenso na medida em que ela não é exteriorizada, e quanto mais isso acontecer, mais amedrontado diante vida torna-se o homem. Eis o processo de atrofiamento: a doença do homem é um efeito dos ensinamentos morais pautados no “ódio ao que é humano, mais ainda ao que é animal, mais ainda ao que é matéria, esse horror aos sentidos, à razão mesma, o medo da felicidade e da beleza, o anseio de afastar-se do que seja aparência, mudança, morte, devir, desejo, anseio — tudo isto significa, ousemos compreendê-lo, uma vontade de nada, uma aversão à vida, uma revolta contra os mais fundamentais pressupostos da vida [...]” (GM, III, 28). Esse medo levou até mesmo a um gosto pela prisão, a um medo da distância, a uma recusa do risco da liberdade. O cansaço do espírito cativo se revela na sua permanência e até mesmo em sua preferência pela segurança da cávea. A moral se torna, assim, uma “moral de escravos” (BM, 260), e a humanidade, uma soma de “espíritos cativos” (HH, 225), presos ao cárcere pela grilheta da culpa. 


			Ao se perguntar por que o homem chega a esse estágio, Nietzsche conclui que é devido ao horror vacui (horror ao vazio): porque o homem não suporta viver sem uma meta, ele também não suporta sofrer sem ter uma explicação, sem encontrar um sentido. Ao interpretar moralmente o sofrimento, a moral ascética esquece sua raiz vital (a dor é parte da vida) e faz ver que ele é resultado da condição desonrosa do homem e da sua entrega ao mundo da ilusão e das aparências, contra o qual se erguem as estruturas do mundo ideal. O homem é culpado pelo seu próprio sofrimento porque optou (quando, segundo a crença do livre-arbítrio, não devia fazê-lo) pelo engano e pelo erro das “coisas mundanas” contra as quais se opõe “o verdadeiro mundo, inalcançável no momento, mas prometido para o sábio, o devoto, o virtuoso (‘para o pecador que faz penitência’)” (CI, Como o “mundo Verdadeiro” se tornou finalmente fábula, 1). Esse “mundo verdadeiro” é apresentado como mais um elo que põe o homem a ferros, na forma de “um pensamento, um consolo, uma obrigação, um imperativo” pretensamente capaz de salvar o homem de si mesmo. Enquanto isso o homem, culpado pelo livre-arbítrio, sofre de si mesmo e passa a colocar “a vida contra a vida” e, ao mesmo tempo, uma “vida contra a morte”, porque não só os valores vitais são negados, mas também a própria morte é evitada com medidas contentoras que não curam a vida, mas a mantém em estado vegetativo. O que nascera como uma estratégia de afirmação da vida, assim, declinou em uma requintada arte de manutenção da doença. Luta-se contra a morte, agora, não mais com as energias da vida, mas “com o desgosto da vida, com a exaustão, com o desejo do ‘fim’” (GM, III, 13). 


			Assim, o homem se tornou o mais “doente, inseguro, inconstante, indeterminado” dos animais, uma presa do fastio por si mesmo (GM, III, 13), um contraditório e ilógico erro que transformou a sua própria condição humana em um erro. A moral é a criminalização da vida porque ela transformou o próprio homem em um delito e fez da vontade de negação um “novo grilhão”. Cativo na infração de sua própria existência, “quando ele se fere, esse mestre da destruição, da autodestruição — é a própria ferida que em seguida o faz viver...” (GM, III, 13). Eis o paradoxo instalado pelo sacerdote ascético diante do homem ferido: ele trata da ferida com sentidos além-mundo e, com isso, preserva a vida em seu compasso de espera. Ao homem resta o cativeiro de seu próprio cansaço, um “instinto de proteção e de salvação próprio a uma vida que se degenera, e que por todos os meios procura a maneira de conservar-se” (GM III, 13). Depois de ter transformado a vida em um crime e ter aprisionado o homem na sua culpa, a moral garante a conservação do prisioneiro e não a sua liberdade, que exigiria uma transvaloração dos valores em vista da afirmação da vida.


			Por isso, o conceito de espírito livre se ampara em uma visão trágica da existência que Nietzsche encontrou primeiro na tragédia grega, na qual o herói “não busca nenhum consolo e segurança ante o sem-sentido do mundo”, não se deixa enganar por “visões teleológicas ou mecanicistas assumidas como verdade” (MECA, 2014, p. 178). O herói grego é o antecessor do espírito livre no que tange à sua capacidade de enfrentar a falta de sentido da vida, algo que está entre os maiores obstáculos existenciais do homem. Os gregos, para Nietzsche, “criaram o maior número de indivíduos, — por isso são tão instrutivos quanto ao homem” (KSA 8, 3 [12], de 1875), ou seja, eles foram “mais morais que os homens modernos” justamente porque “eram mais abertos, mais passionais, como são os artistas, uma espécie de ingenuidade de criança lhes acompanha; assim eles possuem com toda a sua maldade um delineamento de pureza, alguma coisa próxima ao santo”, algo que, no limite, seria derivado de uma “aprovação maravilhosa do indivíduo” (KSA 8, 3 [49], de 1875). Para Nietzsche, ao contrário dos homens da moral socrático-platônica, os gregos da tragédia celebravam as forças vitais mantendo: “corpo são e ágil, senso puro e profundo na observação das coisas próximas, livre virilidade, crença na boa raça e na boa educação, bravura na guerra, orgulho por estar acima dos demais, amor à arte, honra ao livre ócio, senso do indivíduo livre, do simbólico” (KSA 8, 5 [40], de1875). Esse “povo de Ulisses” (OS, 219), pagão por excelência, dava “festas a todas as suas paixões e más inclinações naturais e que até instituíram governativamente uma espécie de programa de festejos do seu demasiado humano” (OS, 220). Nos exercícios olímpicos e na tragédia, o povo ático encontrou motivos para festejar aqueles pendores humanos considerados, posteriormente, como imorais: “em vez de vituperá-los”, ele aprendeu a “outorgar-lhes uma espécie de direito de segunda ordem”, através daquilo que Nietzsche chama de uma “descarga moderada, sem aspirar a sua completa aniquilação”, que acabou por se manifestar na forma artítica da tragédia, uma comemoração da “realidade de todo o humano” presente na cultura grega, ela mesma carregada de “restos de animalidade” assim como de algo “bárbaro, pré-helênico e asiático”, que permanecia “no fundo da essência grega” (OS, 220). O herói trágico está livre da moralidade socrático-cristã: ele se alia ao azar, à indeterminação, à cultura do corpo, ao risco, à força inventiva e, também, ao sofrimento e à destruição que são parte da vida, como condições de sua própria sustentação. “Na Antiguidade”, escreve Nietzsche em Aurora, 78, “ainda havia realmente infelicidade, pura, inocente infelicidade; apenas no cristianismo tudo se torna castigo, punição bem merecida: ele faz sofredora também a imaginação do sofredor, de modo que este, em tudo o que sucede de mau, sente-se moralmente reprovado e reprovável”.


			É sem seu devir de construção e destruição, de riscos e provisoriedades, que a vida deve ser assumida e a condição humana celebrada: tal é a lição do herói grego. Sem os ideais suprassensíveis, ele se vê enredado com o mundo e as coisas humanas, atravessado por suas pulsões. Esta também é a condição e a atitude do espírito livre. Nietzsche chega, assim, ao conceito paradoxal da necessidade, não como inverso da liberdade, mas como seu fundamento: sem os referenciais metafísicos, a existência humana está ancorada nas necessidades que regem a vida como um todo e que a tornam um jogo de forças em constante confronto, sempre em atuação e, portanto, sempre provisórias, oscilando entre a destruição e a criação — ou isso ou aquilo, ora esse ora aquele. A ideia de necessidade não deve ser entendida como uma prisão do ser humano a uma coação absoluta ou por uma lógica mecânica de causa e efeito de base determinista ou fatalista. Desde os seus estudos sobre a tragédia, conforme vimos anteriormente, Nietzsche sabe que a necessidade é inocente, ou seja, ela libera o herói da culpa e não elimina a sua liberdade diante do jogo de forças de seu próprio destino. É justamente como luta entre liberdade e destino que a tragédia se constitui enquanto tal, ou seja, que o homem se efetiva como experiência estética. É como “vontade ativa de superação” (MECA, 2014, p. 180) que o herói se atira contra o destino e não como “resignação passiva” ou alguma outra forma de paralisia, como aquela que marcam os ideais ascéticos. É mediante a resistência e a aceitação da vida como luta constante que o espírito livre alcança a superação das adversidades e se fortalece diante da existência: aquele que dança à beira do abismo da necessidade “seria o espírito livre por excelência” (GC, 347).


			É a necessidade, assim, que abre o reino da liberdade porque ela rescinde a influência do livre-arbítrio e da culpa e instaura o reino da inocência e da irresponsabilidade: com o conceito de natureza Nietzsche se refere àquilo que não foi moralizado pela culpa, às forças inocentes que não foram deturpadas pela metafísica e que se opõem à busca pela certeza e segurança de algo fixado pela ideia de Ser, verdade ou bem[21]. A natureza é o que permanece em devir, em contraste de forças, o que não está submetido à autoridade dos valores vigentes. Por isso ela é inocente. 


			O tema da inocência é frequente nas obras do segundo período. Ele está ligado, no geral, à crítica à moralização da existência e aos grilhões impostos pela metafísica. Uma das passagens mais contundentes sobre o assunto é o aforismo 107 de Humano, demasiado humano, no qual Nietzsche afirma que a total irresponsabilidade do homem por seus atos e seu ser “é a gota mais amarga que o homem do conhecimento tem de engolir, se estava habituado a ver na responsabilidade e no dever a carta de nobreza de sua humanidade”. Isso porque o conhecimento promovido pela filosofia histórica aponta para a necessidade de todas as coisas e promove uma reaproximação do homem em relação à natureza, um estágio anterior à moralidade. Em outras palavras, a filosofia praticada por Nietzsche como fisiopsicologia leva em conta os afetos, os impulsos e os instintos que formam o humano do homem, as coisas humanas. 


			Para resistir ao desprezo impetrado como regra da cultura, o espírito livre se aproxima da natureza e recusa os valores de negação que estiveram até então em vigor. Nesse novo horizonte de liberdade, “ele já não pode louvar nem censurar, pois é absurdo louvar e censurar a natureza e a necessidade” (HH, 107). A natureza é o reino da inocência, e é guiado por essa pureza de olhar que o espírito livre se aproxima das “coisas mais próximas”: “tal como ele ama a boa obra de arte, mas não a elogia, pois ela não pode senão ser ela mesma, tal como ele se coloca diante das plantas, deve se colocar diante dos atos humanos e de seus próprios atos”, pois tudo é produto dos afetos, ou seja, dos egoísmos próprios do ego que busca afirmação, da vontade de expansão e de crescimento, da força, da beleza e da plenitude da vida. Nesse horizonte, todos os motivos das ações, 


			por mais elevados que sejam os nomes que lhes damos, brotaram das mesmas raízes que acreditamos conter os maus venenos; entre as boas e as más ações não há uma diferença de espécie, mas de grau, quando muito. Boas ações são más ações sublimadas; más ações são boas ações embrutecidas, bestificadas [e todas elas não revelam senão o] desejo único de autofruição do indivíduo. 


			É esse sentimento egoísta de prazer consigo que permeia todos os comportamentos humanos, tanto os de vaidade quanto os de compaixão, os de vingança ou os de sacrifício. É a sociedade, a partir de seus interesses, que elogia ou censura os atos, selecionando-os, tornando-os adequados ou inoportunos e, com isso, favorecendo sua reprodução ou seu aniquilamento. Uma avaliação que, ademais, muda constantemente, de acordo com as variações de necessidades. Veja-se que, com isso, Nietzsche retira a ação do campo do livre-arbítrio e a insere no âmbito de uma hierarquia provisória de bens e valores que são instaurados de acordo com os interesses dos indivíduos e/ou dos grupos sociais. Ao contrário do que ocorreu em Schopenhauer, por exemplo, que tornou o desinteresse e o altruísmo os motes centrais da moralidade, no caso de Nietzsche o interesse e o egoísmo[22] foram restituídos na perspectiva de além de bem e mal, com o fim de instaurar o fim da moral em nome da sabedoria. O espírito livre é o personagem dessa experiência: “nos homens que são capazes dessa tristeza — poucos o serão! — será feita a primeira experiência para saber se a humanidade pode se transformar, de moral em sábia” (HH, 107). 


			Ao afirmar a inocência como característica do mais alto grau de liberdade atingido pelo espírito livre, Nietzsche se refere a essa nova “sabedoria” como “o sol de um novo evangelho” (HH, 107), não mais baseado na culpa, no remorso, na punição e na responsabilidade do homem por coisas que ele não pode controlar, mas agora, na naturalidade inocente (ou seja, que não é nem boa e nem má porque está em um âmbito “além”, ou seja, de superação) de todos os eventos vitais. O produto mais acabado de sua nova prática filosófica, aquela que se apresentou como suspeita e crítica aos valores metafísicos, é a afirmação de um “novo conhecimento”[23] produzido a partir da necessidade e da inocência: “tudo é necessidade — assim diz o novo conhecimento: e ele próprio é necessidade. Tudo é inocência: e o conhecimento é a via para compreender essa inocência” (HH, 107). A inocência como liberdade é o contrário da culpa como livre-arbítrio e ela se apresenta como produto daquela “contribuição à história dos sentimentos morais”, cujo resultado é a afirmação de que “tudo no âmbito da moral veio a ser, é mutável, oscilante, tudo está em fluxo” e cuja meta é a sabedoria da inocência, um olhar amoroso para a vida e para as coisas mais próximas[24]. Esse “novo olhar” nasce de um poder afirmativo capaz de um dia “criar o homem sábio e inocente (consciente da inocência), da mesma forma regular como hoje produz o homem tolo, injusto, consciente da culpa — que é, não o oposto, mas o precursor necessário daquele” (HH, 107). Ao afirmar que o espírito cativo não é o oposto, mas o predecessor do espírito livre, Nietzsche explicita a sua concepção de que uma tal liberdade não é outra coisa senão parte da própria moral que, radicalizada, seria também suprimida.


			Liberdade como afirmação da vida 


			A inocência faz o homem se reaproximar das coisas mais próximas, ou seja, daqueles elementos existenciais que, antes, deveriam ser temidos, evitados e até mesmo reprimidos. A inocência do devir conduz à liberdade e ao enfrentamento, ao contrário da culpa, que levava à prisão e ao medo resignado. O espírito livre, sendo inocente, arrisca-se mais, tanto vai mais longe quanto mais se aproxima das coisas mais próximas:


			Temos que novamente nos tornar bons vizinhos das coisas mais próximas e não menosprezá-las como até agora o fizemos, erguendo o olhar para nuvens e monstros noturnos. Foi em bosques e cavernas, em solos pantanosos e sob os céus cobertos que o homem viveu por demasiado tempo, e miseravelmente, nos estágios culturais de milênios inteiros. Foi ali que aprendeu a desprezar o tempo presente, as coisas vizinhas, à vida e a si mesmo (AS, 16).


			Tendo aprendido a amar as coisas humanas, o espírito livre passa a viver por experimento e a fazer, assim, da própria vida uma fonte de conhecimento. Eis a nova sabedoria: ao invés de negar a vida e de fugir, daquilo que nela existe de dor e sofrimento, ele deve torna-la meio para novos aprendizados. Nesse sentido, solidão e a doença, por exemplo, são oportunidades para o conhecimento, e seu enfrentamento se traduz como força vital, algo que Nietzsche evoca, nos prefácios escritos para as obras do segundo período, em 1886, com a metáfora da saúde: 


			desse isolamento doentio, do deserto desses anos de experimento, é ainda longo o caminho até a enorme e transbordante certeza e saúde, que não pode dispensar a própria doença como meio e anzol para o conhecimento, até a madura liberdade do espírito, que é também autodomínio e disciplina do coração e permite o acesso a modos de pensar numerosos e contrários — até a amplidão e refinamento interior que vem da abundância, que exclui o perigo de que o espírito porventura se perca e se apaixone pelos próprios caminhos e fique inebriado em algum canto; até o excesso de forças plásticas, curativas, reconstrutoras e restauradoras, que é precisamente a marca da grande saúde, o excesso que dá ao espírito livre o perigoso privilégio de poder viver por experiência e oferecer-se à aventura: o privilégio de mestre do espírito livre! (HH, Prólogo, 4)


			Além de acentuar o resultado dos experimentos quanto à liberdade, a citação anterior explicita um detalhe importante: o espírito livre é definido não como aquele que se desprende de toda e qualquer regra, mas como aquele que se liberta das regras vigentes, orientadas pela crença no livre-arbítrio e nas normas padronizadas, criadas para todos, orientadas para o adestramento e a uniformização. Ao contrário, ele cria regras para si mesmo na forma do “autodomínio e da disciplina do coração”, de um “refinamento interior” nascido da abundância adquirida por quem fez da própria vida fonte de conhecimento. Mas, mesmo uma tal abundância precisa de forças estéticas capazes de evitar a destruição de um ser despreparado para usá-las. Porque a curiosidade do espírito livre é perigosa, ele deve aprender a legislar por si mesmo: um tal gosto pela aventura e pelo experimento, explicitada como capacidade para romper com os laços da verdade única e tirânica, 


			é simultaneamente uma doença que pode destruir o homem, essa primeira erupção de vontade e força de autodeterminação, de determinação própria dos valores, essa vontade de livre vontade: e quanta doença não se exprime nos selvagens experimentos e excentricidades com que o liberado, o desprendido, procura demonstrar seu domínio sobre as coisas! Ele vagueia cruel, com avidez insaciada; o que ele captura, tem de pagar a perigosa tensão do seu orgulho; ele dilacera o que o atrai (HH, Prólogo, 3). 


			A liberdade que Nietzsche evoca não é, portanto, aquela da entrega total e desenfreada à vontade, mas a do autodomínio, da capacidade de orientar as forças para a afirmação da vida. Viver por experiência, nesse caso, é uma alternativa a viver pela verdade. Se no primeiro caso o indivíduo se aventura porque se sente pleno de forças vitais (como visto, Nietzsche as descreve no Prólogo, 4, como “forças plásticas, curativas, reconstrutoras e restauradoras”), no segundo, por fraqueza, busca proteção nos conceitos fixos, nos valores dados, nos costumes postiços herdados dos processos de adestramento exercidos pela moral.


			Em sua nova relação de liberdade em relação à verdade, o espírito livre faz da vida fonte do conhecimento e, com isso, ele se coloca entre os homens aos quais é permitido um “pensamento libertador” (GC, 324), aquele que faz ver que a vida não é uma fatalidade, mas um experimento. Se Sócrates e boa parte dos pensadores foram apenas sintomas da doença endêmica da negação que se abateu sobre o Ocidente, é porque eles temeram a vida: “Sócrates e Platão”, por exemplo, seriam apenas “sintomas de declínio”, “instrumentos da dissolução grega”, “pseudogregos, antigregos” (CI, O problema de Sócrates, 2), na medida em que simbolizam a construção de ideais metafísicos em contraposição à vida. Depois deles, essa estratégia contaminou a cultura: 


			Em todos os tempos, os homens mais sábios fizeram o mesmo julgamento da vida: ela não vale nada... Sempre, em toda parte, ouviu-se de sua boca o mesmo tom — um tom cheio de dúvida, de melancolia, de cansaço da vida, de resistência à vida. Até mesmo Sócrates falou, ao morrer: “Viver — significa há muito estar doente: devo um galo a Asclépio, o salvador”. Mesmo Sócrates estava farto (CI, O problema de Sócrates, 1). 
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